                                                                                                                                                     
DECRETO N.º 026/2022  DE 23 DE MARÇO DE 2022.



DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE BENS, RENDAS E FUNÇÕES POR PARTE DO PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS E SERVIDORES, INCLUSIVE OCUPANTES DE CARGO EM COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA.



	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 62, Inciso IV da Lei Orgânica Municipal, e

                                   CONSIDERANDO o art. 13 da Lei Federal  n.º 8.429, de 02 de junho de 1992 e os arts. 1.º e 7.º da Lei Federal n.º 8.730.de 10 de novembro de 1993,


                                     DECRETA

Art. 1.º O Prefeito(a) Municipal, Vice-Prefeito(a), Secretários(as) e Servidores, inclusive ocupantes de Cargo em Comissão do Poder Executivo do Município de Dona Francisca, deverão apresentar, no momento da posse, ou inexistindo esta,  na entrada em exercício de cargo ou função pública, bem como no término da gestão, mandato, exoneração ou afastamento definitivo de cargo ou função, declaração de bens, rendas e funções, com indicação das fontes que constituem o seu patrimônio.

Parágrafo único Além da declaração de bens estabelecida no caput, no final de cada exercício financeiro o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito(a), os Secretários(as) e servidores ativos, inclusive ocupantes de cargo em comissão ou em afastamento temporário, do Poder Executivo Municipal, deverão apresentar declaração de bens, rendas e funções, com indicação das fontes que constituem o seu patrimônio, no prazo estabelecido no Artigo 3º.

Art. 2.º A declaração de bens, contendo a descrição sucinta dos mesmos, nos moldes exigidos pela Secretaria da Receia Federal, deverá compreender rendimentos, imóveis, veículos, semoventes, joias, depósitos bancários, ações e cotas de sociedades comerciais ou civis, títulos de crédito, certificados de depósitos lastreados em dinheiro ou metais preciosos, aplicações financeiras, no País ou no exterior, que constituam, separadamente, o patrimônio do declarante e seus dependentes e quaisquer outros papéis ou bens que possam ser expressos em moeda, com menção de seu valor real ou de mercado, devidamente atualizado até a data de 31 de dezembro do ano anterior à data da apresentação, excluídos apenas objetos e utensílios de uso doméstico de módico valor.
§1.º A apresentação da declaração é obrigatória, ainda que não haja patrimônio a ser registrado, em que tal circunstância deverá ser declarada, em formato simples.

§2.º Para o pagamento das verbas rescisórias no ato das exonerações, demissões ou afastamentos definitivos deverá ser, obrigatoriamente, apresentada a declaração de bens, rendas e funções pelo servidor.

Art. 3.º A declaração anual de bens, rendas e dívidas deverá ser apresentada à Secretaria Municipal de Administração e Gestão, anualmente, de 1º de janeiro até 30 de junho do exercício seguinte e poderá ser constituída, a critério do declarante, de fotocópia ou impressão em papel, da declaração de bens e rendas integrante da Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda, apresentada à Receita Federal, em conformidade cm a legislação vigente relativa ao Imposto de Renda.

Art. 4.º Será de responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração e Gestão, exigir a apresentação das declarações de bens, rendas e funções de que trata este Decreto, cujos documentos permanecerão sob a sua guarda, em arquivo sigiloso e inviolável. 

Art. 5.º O acesso às informações poderá ser requisitado pelo Tribunal de Contas do Estado, a qualquer tempo, para a comprovação da legitimidade da procedência dos bens e rendas acrescidos ao patrimônio dos servidores, no período relativo a declaração.

Art. 6.º Os servidores que, em virtude de cargo ou função, tiverem acesso às informações contidas nas declarações de bens e rendas, sujeitam-se ao dever de sigilo sobre as informações de natureza fiscal e de riqueza de terceiros, nos temos da legislação vigente, sob pena de responsabilidade.

Art. 7.º Os servidores que, vencido o prazo previsto no art. 3º, não cumprirem com as determinações previstas neste Decreto, poderão ter sua conduta apurada mediante instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

Art.8.º Os casos de inobservância das normas estabelecidas no presente Decreto poderão, ainda, importar em crime de responsabilidade e sanção disciplinar, nos termos da Lei Federal nº 8.429/1992.

Art. 9.º É parte integrante do presente Decreto o Anexo I.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.






Gabinete Do Prefeito Municipal de Dona Francisca,  aos vinte e três dias do mês de março de 2022.


	

OLAVO JOSÉ CASSOL
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se. 
Em 23 de março de 2022.


MICHEL SONEGO
SEC. DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, 
FINANCEIRA E PLANEJAMENTO



       






















ANEXO I


DECLARAÇÃO DE BENS



Eu,			, portador(a) da Identidade nº	e do CPF nº			, residente e domiciliado à		, nº          , Bairro _	, em
 	, declaro para os devidos fins que até a presente data não possuo bens a declarar.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente.


 	,em	de	de ______________.





Assinatura do(a) Declarante






















DECLARAÇÃO DE BENS


Eu,		, portador(a) da Identidade nº	,e do CPF nº		, residente e domiciliado
à	, nº	, Bairro _	, em

 	, declaro sob as penas da lei que meu patrimônio é composto dos seguintes bens e respectivos valores atuais de mercado:

1.	Valor:	 2.	Valor:	 3.	Valor:	 4.	Valor:	 5.	Valor:	 6.	Valor:	 7.	Valor:	 8.	Valor:	 9.	Valor: 	

Declaro ainda que o(s) valor(es) acima apresentado(s) é(são) verdadeiro(s) e estou ciente de que a omissão de informações ou a apresentação de dados ou documentos falsos e/ou divergentes implicam no cumprimento das medidas judiciais cabíveis.

Autorizo a confirmação e averiguação das informações acima.


 	,	, de	de _________.






Assinatura do(a) Declarante
